MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
COMANDO DA 5° BRIGADA DE CAVALARIA BLINDADA

BRIGADA GEN TERTULIANO DE ALBUQUERQUE POTYGUARA

ANEXO1

PROJETO BASICO
OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA
(TOMADA DE PRECOS)

(PROCESSO ADMINISTRATIVO: PB 22024/2022)

REPARACAO DO ALOJAMENTO DE CABOS E SOLDADOS

ESQUADRAO DE COMANDO DA 52 BRIGADA DE CAVALARIA
BLINDADA - PONTA GROSSA/PR

Comissao Regional de Obras 5 Projeto Basico

Rua 31 de Marco, n° 3018, Pinheirinho - CEP 81150-280 - TEL (41) 3592-4130 Pagina 1 de 33



INDICE DE ASSUNTOS

1 OBJIETO ettt ettt ettt s ettt ae et et es e e s et eseneaean 3
2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO. ..., 3
3 DESCRICAO DA SOLUGAOD.......c.ooeeeeeeeeeeeeeeeeeeteee e asnens 3
4 DA CLASSIFICACAO DO OBJETO E FORMA DE SELECAO DO
FORNECEDOR........uuiuiteteeeeeeeeeeee et e et te e ese st e s eae et seseaesssesessseasasesaseseseasssenesenens 3
5 SUBESTIMATIVAS E SUPERESTIMATIVAS RELEVANTES.......ccocvvvvernnee. 4
6 REQUISITOS DA CONTRATACAO. ...t eaenens 4
7  CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE ......c.couiieeueeeeeeeeeeeeeeeeeveeeesereeeeeeas 5
8 VISTORIA PARA A LICITACAO. ... 5
9 MODELO DE EXECUGAOQO DO OBJETO.......c.coeveieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeseseeeeeseaesesenns 6
10 INFORMAGCOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA. ...ttt e et et e e e et es e e e et et eses e e e st eeeasas s ateseaeaeeesesesensenessenesnenes 8
11 OBRIGACOES DA CONTRATANTE ......ooieteeeeeeceeteeeteeceeeeteeeees st seseseneeaesenenns 8
12 OBRIGACOES DA CONTRATADA .......ooooteteeeeeeeteeeteteeeeeeeteeesesesesssssesesesssesesssesenenas 9
13 DA SUBCONTRATAGAO. ...ttt esesessee e sessseaesesesasasasssnens 17
14 ALTERACAOQO SUBJETIVA.....oooiiceeeeeeeeeeeeteeesssteseeesesesesesese s sassesessse s sssaens 18
15 CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUGCAO........cooveeeereeeereeeenereeenenns 18
16 DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA FATURAMENTO........ 20
17 DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUCAO E DO RECEBIMENTO
DO OBIETO ..ottt sttt ettt st ss et et tesess et et etssens s et esssensasesesseneans 21
18 DO PAGAMENTO ..ottt ettt ettt es e nnns 24
19 REAJUSTE. ..ottt ettt ettt ettt seses s ens s enseeens 26
20 GARANTIA DA EXECUGAO. ...t 27
21 SANCOES ADMINISTRATIVAS.......ooooiiueeeeeeeeeeeeeeeeseeeeeeeeveseseseseseeesessessesesenns 29
22 CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR.........cccoosiiuieeiieeeeeeeeeeeeseeerennans 32
23 ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS........cococovvveeiereerennnne. 34
24 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS.......c.coveiieieeiieeeeeeeeeeeeeeseeeeeeeeesesenesenns 35
25 ANEXOS.....ooeeeieeeeieteeeeee ettt ettt ettt ettt e ettt et et e eneneeaanean 35
Pagina 2 de 33 Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Modelo de Projeto Basico - Obra e Servico de Engenharia (ndo comum)
Atualizagcdo: Setembro/2021



1 OBJETO

1.1  Contratacdo do servico de engenharia para reparacio do Alojamento de Cabos e
Soldados do Esquadrao de Comando da 5 Brigada de Cavalaria Blindada, conforme
condicOes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

1.2 O objeto da licitacio tem a natureza de SERVICO NAO COMUM DE
ENGENHARIA.

1.3  Os quantitativos e respectivos cédigos dos itens sdao os discriminados no anexo do

Projeto Basico.

1.4 A presente contratacdo adotara como regime de execucdo a Empreitada por Preco
Unitario.

1.5 O contrato tera vigéncia pelo periodo 232 dias (correspondentes ao de execucdo,
acrescido de 7 dias de mobilizagdo, antes do inicio da execucdo, e de 120 dias depois término
da execucdo, compreendendo 15 dias de prazo de entrega provisoria e 90 dias de prazo de
entrega definitiva), ndo sendo prorrogavel na forma do art. 79 da Lei de Licitacdes.

1.6 O prazo de execucdo é de 120 dias.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATACAO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratacdo encontram-se pormenorizados em tépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Projeto Bésico.

3 DESCRICAO DA SOLUCAO

3.1 A descricdio da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em Topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Projeto Basico.

4 DA CLASSIFICACAO DO OBJETO E FORMA DE SELECAO DO
FORNECEDOR

4.1  Trata-se de SERVICO NAO COMUM DE ENGENHARIA, a ser contratado mediante
licitacdo, na modalidade TOMADA DE PRECOS.

4.2 Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.
3° do aludido decreto, cuja execugdo indireta é vedada.

4.3 A execucdo do contrato ndo gerara vinculo empregaticio entre os empregados da
Contratada e a Administracdao, vedando-se qualquer relacdo entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinacdo direta.
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5 REQUISITOS DA CONTRATACAO
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratacdo abrangem o seguinte:

5.1.1 REQUISITOS PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE: Os padroes
estdo apresentados nas Especificacdes Técnicas, anexo ao Projeto Basico, com base em
normas e melhores praticas de execucao.

5.1.2 NATUREZA DA CONTRATACAO: Os servicos contratados ndo sdo de
natureza continua. A duracdo é determinada e o contrato encerrado com a entrega do
objeto.

5.1.3 DURACAO INICIAL DO CONTRATO: A duracio prevista para o
contrato é a apresentada no Cronograma Fisico-Financeiro, anexo ao Projeto Basico.
5.14 TRANSICAO CONTRATUAL: Em razdo da natureza do servico

contratado, ndo ha necessidade de transicdo contratual com transferéncia de
conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas.

5.1.5 SOLUCOES DE MERCADO: Em anélise do contexto de mercado.
habilitam-se as empresas de engenharia ou construtoras com o devido Acervo Técnico,
apresentando as qualificaces técnico-operacionais e técnico-profissionais cuja
exigéncia encontra amparo na Sumula TCU n° 263. Estes requisitos ndo limitam a
participacdo de concorrentes a ponto de tornar o mercado restrito.

5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatario devera apresentar declaragcao de que tem pleno
conhecimento das condigOes necessarias para a prestacdo do servico como requisito para
celebracdo do contrato.

6 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1  Os critérios de sustentabilidade sdo aqueles previstos nas especificacdes do objeto e/ou
obrigacdes da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

7 VISTORIA PARA A LICITACAO

7.1  Para o correto dimensionamento e elaboracdo de sua proposta, o Licitante podera
realizar vistoria nas instalacdes do local de execucgdo dos servigos, acompanhado por servidor
designado para esse fim. Para isso, os Licitantes deverdo agendar com a Secdo de AquisicGes,
Licitacdes e Contratos (SALC) do(a) Comando da 5 Brigada de Cavalaria Blindada, em dias
lteis nos seguintes hordrios: de segunda a quinta-feira, das 08h00 as 12h00 e das 14h00 as
17h00; nas sextas-feiras, das 08h00 as 12h00, através do telefone (42) 3219-8187,
salcSbda@gmail.com.

7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicacdo do Edital,
estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sessao publica.

7.2.1 Para a vistoria o Licitante, ou o seu representante legal, devera estar
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devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitagdo para a realizagdo da vistoria.

7.2.2 Todas as condicOes locais deverdo ser adequadamente observadas nessa
visita, onde os Licitantes deverdo coletar as informacdes e dados necessarios para o
correto dimensionamento de sua proposta.

7.2.3 Os aspectos que os Licitantes julgarem duvidosos, dando margem a dupla
interpretacdo, ou omissos neste Projeto Basico deverdo ser apresentados a Contratante,
por meio de documento escrito, para serem elucidados e divulgados antes da Licitagdo.

7.3 A ndo realizacio da vistoria ndo podera embasar posteriores alegacoes de
desconhecimento das instalagées, diividas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestacdo dos servicos, devendo a licitante vencedora assumir os Onus dos servicos
decorrentes.

7.4 A Licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informacoes e das
condicOes locais para o cumprimento das obrigacOes objeto da licitagao.

8 MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

8.1 A execucdo do objeto seguira a seguinte dinamica:

8.1.1 Os servicos relativos ao contrato deverdao ser iniciados no prazo e nas
condicoes do oficio de Ordem de Servico.
8.1.2 Dos atores que participardo da gestdo do contrato:

8.1.2.1  Fiscal Administrativo: servidor da unidade Contratante, responsavel por
acompanbhar a fiel observancia do Contrato, atestar as notas ficais, aplicar sancdes,

etc.

8.1.2.2  Fiscal Técnico: servidor técnico designado pela Contratante, se for

necessario, responsavel por acompanhar os servicos, verificar sua execucdo
conforme a norma e especificacbes técnicas, aprovar os materiais utilizados,

receber os servicos executados e cobrar da Contratada todos os aspectos técnicos.

8.1.3 Apbs emissdo da Ordem de Servico, ocorre uma reunido inicial
preparatéria, com representantes da Contratada, fiscais nomeados e, se necessario,
demais representantes da organizacdo militar onde serdo executados os trabalhos. Nessa
reunidao a Contratada é orientada sobre as rotinas, procedimentos e particularidades da
execucdo de servicos dentro de unidade militar.

8.14 Os procedimentos, metodologias e tecnologias empregadas estdo
determinadas nas Especificacdes Técnicas, anexo ao Projeto Basico.

8.1.5 Os deveres e disciplinas exigidos estdo previstos no Projeto Basico e em
seus anexos (Especificacdes Técnicas).

8.1.6 O _cronograma fisico-financeiro, anexo ao Projeto Basico, orienta a

realizacdo dos servicos, com todas as tarefas significativas e respectivos prazos.
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8.1.7 Os mecanismos de comunicagdo entre as partes sdo:

8.1.7.1 Oficios; e
8.1.7.2  Escrituracdo no Didrio de Obras.

8.1.8 Para medicdo dos servicos:

8.1.8.1 A medicdo dos servicos serd realizada conforme planilha de medicao de
servicos, a ser elaborado pela Contratante, na qual constardo 0S servicos
executados e aprovados sem restri¢coes pela Fiscalizacao.

8.1.8.2 A conformidade dos servicos sera analisada pela Fiscalizacdo, levando-
se em conta a Especificacdo Técnica, as Normas Técnicas cabiveis e os projetos.
8.1.8.3 A medicdo dos itens relacionados ao pagamento de mdo de obra
exclusiva, ou seja, da Administracdo L.ocal da obra, serdo realizados de acordo

com a execucdo financeira da obra, conforme determina o Acérddo TCU n°
2622/2013.

8.1.8.4 Deverdo ser fornecidos, em cada medicdo, os seguintes documentos:

8.1.8.4.1 Qs Diarios de Obras devidamente preenchidos, atualizados e
assinados.

8.1.8.4.2 Os comprovantes de recolhimento das contribuicoes
previdencidrias (GPS).

8.1.8.4.3 A guia de recolhimento quitada do FGTS e das informacdes a
Previdéncia Social (GFIP).
8.1.8.4.4 A folha de pagamento e respectivo resumo, numerada e assinada

em todas suas paginas, referente ao periodo da medicdo, com a seguinte
declaracdo “Declaro sob as penas da Lei, que esta folha de pagamento,

pertinente _ao _més () ano ( ) contempla o nome dos trabalhadores
utilizados direta e_indiretamente na execucdo dos servicos do Termo de
Contraton®(___)”.

8.1.8.5 Os servicos somente serdo pagos apés o fornecimento dos documentos

listados acima sem pendéncias.
8.1.8.6 Apds a aprovacdo, a planilha de medicdo deverd ser emitida em 02
(duas) vias, assinadas pelo responsavel da obra e pelos fiscais da obra, entregues

juntamente com a nota fiscal e demais documentos, conforme enquadramento
fiscal.

8.1.8.7 A emissdo da nota fiscal somente deverd ocorrera ap6s a aprovacao do
boletim de medicdo por parte da Fiscalizacdo, ficando a Contratada sujeita a
refazer a nota precipitadamente gerada antes da avaliacdo/correcdo, sem Onus a

Administracdo Publica.

8.2 Se houver a necessidade de materiais especificos, cuja previsibilidade ndo se
mostrasse possivel antes da Contratacdo, devera a Contratante apresentar o pleito por meio de

Pagina 6 de 33 Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Projeto Basico - Obra e Servico de Engenharia (ndo comum)
Atualizagcdo: Setembro/2021



oficio ou outro documento formal a Fiscalizacdo, que avaliard e executard os procedimentos
cabiveis.

8.3 A autorizacdo de subcontratacdo de parte do objeto, e seus termos, é definida em item
especifico (12 - DA SUBCONTRATACAOQ) deste Projeto Bésico.

8.4 A execucao dos servicos serd iniciada a contar da data definida no oficio de Ordem de
Servico, cujas etapas observardo o_cronograma fisico-financeiro, anexo ao Projeto Basico.

9 INFORMACOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA

9.1 Todas as informacodes relevantes, necessidades e eventuais particularidades do érgdo

que impactam no dimensionamento da proposta foram apresentadas no Memorial Descritivo,
anexo a este Projeto Bésico.

10 OBRIGACOES DA CONTRATANTE

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigacOes assumidas pela Contratada, de acordo
com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servigos, por servidor ou comissao
especialmente designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia,
més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicoes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execucdao dos servicos, fixando prazo para a sua
correcdo, certificando-se de que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4 Pagar a Contratada o valor resultante da prestacao do servigco, conforme cronograma
fisico-financeiro;

10.5 Efetuar as retengOes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servigos da
Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 06 da IN SEGES/MP n° 5/2017;

10.6 Nao praticar atos de ingeréncia na administracdo da Contratada, tais como:

10.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratacao previr o atendimento direto;

10.6.2 Direcionar a contratacdo de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
10.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funcdes dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratacdo e em relacdo a funcao especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.6.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais
do préprio 6rgao ou entidade responséavel pela contratacdo, especialmente para efeito de
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concessao de diarias e passagens.

10.7 Fornecer por escrito as informacdes necessarias para o desenvolvimento dos servicos
objeto do contrato;

10.8 Realizar avaliagoes periddicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

10.9 Cientificar o 6rgao de representacdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para
adocdo das medidas cabiveis quando do descumprimento das obrigacdes pela Contratada;
10.10 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentacdao como condicao
indispensavel para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

10.10.1 "as built", elaborado pelo responsavel por sua execucao;

10.10.2 Comprovacao das ligacdes definitivas de energia, agua, telefone e gas;
10.10.3 Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servico;

10.10.4 Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

10.10.5 Certidao Negativa de Débitos Previdencidrios, especifica para o registro da

obra junto ao cartorio de registro de imoveis;

10.11 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacdes técnicas,
orcamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatorios de inspe¢oes técnicas
apo6s o recebimento do servico e notificacoes expedidas;

10.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pelo art. 3° § 5° da Lei n° 8.666, de 1993.

11 OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1 Executar o contrato conforme especificacdes deste Projeto Basico e de sua proposta,
com a alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Projeto Basico e em sua
proposta;

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos/obras efetuados em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecdes resultantes da execucao ou dos materiais empregados;

11.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdao do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparagdo por
todo e qualquer dano causado a Unido ou a entidade federal, devendo, em qualquer
caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administracdo em sua integralidade;

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos do objeto a ser
executado, em conformidade com as normas e determina¢des em vigor;
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11.5 Vedar a utilizacdo, na execucdo dos servicos, de empregado que seja familiar de
agente publico ocupante de cargo em comissdao ou fungdo de confianca no 6rgao Contratante,
nos termos do artigo 7° do Decreto n°® 7.203, de 2010;

11.6 Quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverd entregar ao setor responsavel pela
fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicilio
ou sede do contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddao Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

11.6.1 Em hipdteses excepcionais uma obra ou servico de engenharia pode dar

ensejo a tributacdo estadual, quando envolver o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador de servicos fora do local da prestacdo dos servicos, conforme
itens 7.02 e 7.05 da Lista de servicos anexa a LC 116, de 2003.

11.6.2 Nesses casos especificos, devera ser apresentada a regularidade fiscal em
todas as esferas da Federacdo, inclusive a Fazenda Estadual.

11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo,
Convencao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigacoes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais
previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade a
Contratante;

11.7.1 A Administracdo Publica ndo se vincula as disposi¢oes contidas em
Acordos, Dissidios ou Convencoes Coletivas que tratem de pagamento de participacao
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria ndo
trabalhista, ou que estabelecam direitos ndo previstos em lei, tais como valores ou
indices obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pregos para os
insumos relacionados ao exercicio da atividade.

11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

11.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalacoes, em condicdes adequadas ao cumprimento das normas de saude, seguranca e bem-
estar no trabalho;

11.10 Prestar todo esclarecimento ou informacdo solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execucao do empreendimento.

11.11 Paralisar, por determinacdao da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens
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de terceiros.

11.12 Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessario a execugdo dos servigos, durante a vigéncia do contrato.

11.13 Promover a organizacdo técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este
Projeto Basico, no prazo determinado.

11.14 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente,
cumprindo as determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servicos e nas melhores condi¢oes de seguranca, higiene e disciplina.

11.15 Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo.

11.16 Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.17 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condi¢oes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacao;

11.18 Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista
em Lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislacdo, quando a contratada houver se beneficiado da
preferéncia estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.

11.19 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

11.20 Arcar com o oOnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio
para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993;

11.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranga da Contratante;

11.22 Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observancia as recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e legislacao;

11.23 Assegurar a Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”,
do Anexo VII - F da Instru¢dao Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017:

11.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequacOes e atualizacGes que vierem a ser realizadas, logo apos o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitacdes;

11.23.2 Os direitos autorais da solugdo, do projeto, de suas especificacdes técnicas,
da documentacdo produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na
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execucdo do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilizacdao sem que exista autorizacdo expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuizo das sang¢des civis e penais cabiveis.

11.24 Manter os empregados nos horarios predeterminados pela Contratante;
11.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachg;
11.26 Apresentar a Contratante a relacdo nominal dos empregados, com numero de

identidade (ou documento equivalente) que adentrardao no 6rgao para a execu¢ao do servico;
11.27 Observar os preceitos da legislacdo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional;

11.28 Apresentacdo de declaracdo, conforme modelo disponibilizado, de nao utilizacdo de
mdo de obra de pessoas presas ou egressas do Sistema Prisional na realizacdo dos servicos em
area militar para a execucdo do objeto desta licitacdo, conforme decisdo do Despacho n°
15/GM-MD, de 29 de maio de 2019, publicado no Diério Oficial da Unido, Edicdao 104, Secdo
1, Pagina 20, em 31 de maio de 2019;

11.29 Atender as solicitacoes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalizacdo do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigacOes relativas a execucdo do servico, conforme descrito neste
Projeto Basico;

11.30 Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

11.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
0s a ndo executarem atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a
Contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funcao;

11.32 Manter preposto aceito pela Contratante nos horarios e locais de prestacdao de servico
para representa-la na execucdao do contrato com capacidade para tomar decisdes compativeis
com 0s compromissos assumidos;

11.33 Instruir os seus empregados, quanto a prevencdo de incéndios nas dreas da
Contratante;

11.34 Adotar as providéncias e precaucdes necessarias, inclusive consulta nos respectivos
orgdos, se necessario for, a fim de que ndo venham a serem danificadas as redes

hidrossanitarias, elétricas e de comunicacao.

11.34.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR e/ou CRT as Anotacdes,
Registros ou Termos de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n° 6.496/77,
12.378/2010 e 5.524/1968);

11.35 Obter junto aos 6rgaos competentes, conforme o caso, as licencas necessarias e demais
documentos e autorizacdes exigiveis, na forma da legislacdo aplicavel,

11.36 Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsavel, as informagdes sobre o andamento do empreendimento, tais como, nimero de
funciondrios, de equipamentos, condi¢des de trabalho, condi¢cbes meteoroldgicas, servicos
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executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a
Fiscalizacdo e situacdo das atividades em relagdo ao cronograma previsto.

11.37 Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
no instrumento contratual, neste Projeto Basico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construgdo, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento Definitivo.

11.38 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo
Florestal Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo 6rgao competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressao da vegetacdo natural, devidamente
autorizada pelo 6rgao competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c)
florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas
do 6rgao ambiental competente.

11.39 Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em
cada etapa da execucdo contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrucao Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasidao da respectiva medicao, mediante a apresentacao
dos seguintes documentos, conforme o caso:

11.39.1 Copias autenticadas das notas fiscais de aquisicdo dos produtos ou
subprodutos florestais;
11.39.2 Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido
pelo IBAMA, quando tal inscricdo for obrigatdria, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n°® 6.938, de
1981, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislacdo correlata;
11.39.3 Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n°® 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instru¢do Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissao de tal licenca obrigatdria.

11.39.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execucdo
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle proprio, a
Contratada devera apresenta-lo, em complementacio ao DOF, a fim de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do territorio
estadual.

11.40 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdao dos residuos da
construcao civil estabelecidos na Resolucdao n° 307, de 05/07/2002, com as alteragoes
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2°
e 3°, da Instru¢cao Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

11.40.1 O gerenciamento dos residuos originarios da contratacdo devera obedecer
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as diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Residuos da Construcao Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construgao Civil apresentado ao 6rgao competente, conforme o caso;

11.40.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolucdo CONAMA n° 307, de
05/07/2002, a Contratada devera providenciar a destinacdo ambientalmente adequada
dos residuos da construcdo civil originarios da contratacdao, obedecendo, no que couber,
aos seguintes procedimentos:

11.40.2.1 Residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados):
deverdo ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a
aterros de residuos classe A de reservacao de material para usos futuros;

11.40.2.2 Residuos Classe B (reciclaveis para outras destinacoes): deverao ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento temporario,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizacdo ou reciclagem futura;
11.40.2.3 Residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias
ou aplicacbes economicamente  vidveis que  permitam a  sua
reciclagem/recuperacao): deverdo ser armazenados, transportados e destinados em
conformidade com as normas técnicas especificas;

11.40.2.4 Residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude):
deverdo ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em
conformidade com as normas técnicas especificas.

11.40.3 Em nenhuma hipdtese a Contratada podera dispor os residuos originarios
da contratacdo em aterros de residuos sdlidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas,
corpos d’agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei, bem como em areas nao
licenciadas;

11.40.4 Para fins de fiscalizacdao do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Residuos da Construcao Civil, conforme o caso, a contratada comprovara, sob pena de
multa, que todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte
de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR n° 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

11.41 Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

11411 Qualquer instalagdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissdo pontual ou fugitiva, utilizado na
execucdo contratual, deverd respeitar os limites maximos de emissdao de poluentes
admitidos na Resolucdto CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislacdo correlata, de
acordo com o poluente e o tipo de fonte;

11.41.2 Na execucdo contratual, conforme o caso, a emissao de ruidos ndao podera
ultrapassar os niveis considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliacdao do
Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associacdo Brasileira
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de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de
Ruido para conforto actistico, da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolucado CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislacdo correlata;

11.41.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 1,
de 19/01/2010, deverdo ser utilizados, na execucdo contratual, agregados reciclados,
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior
em relacdo aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formacdo de precos os
custos correspondentes;

11.42 Responder por qualquer acidente de trabalho na execucdo dos servigcos, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruicao,
danificacdao, defeitos ou incorrecdes dos servicos ou dos bens da Contratante, de seus
funciondrios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via ptiblica junto a obra.

11.43 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela
fiscalizacdo e sob suas custas, 0s testes, ensaios, exames e provas necessarias ao controle de
qualidade dos materiais, servicos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Projeto Basico e demais documentos anexos;

11.44 Providenciar, conforme o caso, as ligacoes definitivas das utilidades previstas no
projeto (adgua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 6rgaos
federais, estaduais e municipais e concessionarias de servigcos publicos para a obtencdo de
licencas e regularizacdo dos servicos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licenca
Ambiental de Operacdo, etc.);

11.45 No caso de execucao de obras:

11.45.1 Apresentar a comprovacao, conforme solicitado pela contratada, do
cumprimento das obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, em
relacdo aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execucdo do
contrato;

11.45.1.1 Em caso de descumprimento das obrigacdes trabalhistas,
previdenciarias e para com o FGTS, havera retencdo do pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situacdo seja
regularizada e ndao havendo quitacao das obrigacdes por parte da contratada no
prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigacdes
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execucao
dos servicos objeto do contrato;

11.45.2 Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigacoes
estabelecidas na Instru¢cdao Normativa SEGES/MP n° 6, de 6 de julho de 2018;

11.45.3 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO da Receita
Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades, em
conformidade com a Instru¢cao Normativa RFB n° 1845, de 22 de Novembro de 2018.

11.46 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, se for o caso, que
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formardo um conjunto de documentos técnicos, graficos e descritivos referentes aos
segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de
modo a considerar todas as possiveis interferéncias capazes de oferecer impedimento total ou
parcial, permanente ou temporario, a execucao do empreendimento, de maneira a abrangé-la
em seu todo, compreendendo a completa caracterizacdo e entendimento de todas as suas
especificacOes técnicas, para posterior execucao e implantacao do objeto garantindo a plena
compreensdo das informagdes prestadas, bem como sua aplicacdo correta nos trabalhos:

11.46.1 A elaboracdo dos projetos executivos devera partir das solugdes
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Basico e seus anexos (Caderno
de Encargos e Especificacdes Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos
construtivos e especificacoes técnicas, incorporando as alteracdes exigidas pelas mutuas
interferéncias entre os diversos projetos;

11.47 Em se tratando do regime empreitada por preco global ou empreitada integral a
participacdo na licitagdo ou a assinatura do contrato implica a concordancia do licitante ou
contratado com a adequacdo de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais
alegacoes de falhas ou omissdes em qualquer das pecas, orcamentos, plantas, especificacdes,
memoriais e ETP-digital dos projetos ndao poderdao ultrapassar, no seu conjunto, a dez por
cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013;
11.48 Em se tratando de atividades que envolvam servicos de natureza intelectual, como no
caso de projetos executivos, a contratada podera solicitar reunido para o esclarecimento das
obrigacdes contratuais, em que estejam presentes, conforme for o caso, 0s técnicos
responsaveis pela elaboracdo do Projeto Basico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do
contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da area requisitante, o preposto da
empresa e/ou os gerentes das dreas que executardo 0s servicos contratados;

11.49 Manter fixado no canteiro de obra:

11.49.1 Todos os projetos atualizados,

11.49.2 Cronograma fisico vigente,
11.49.3 PPRA (se for o caso),

11.49.4 Registro CEI e INSS;
11.49.5 Diario de Obra; e

11.49.6 Laudos contendo a Qualidade do Concreto (se for o caso).

11.50 Submeter a aprovacdo da fiscalizacdo 0s prot6tipos ou amostras dos materiais e
equipamentos a serem aplicados nos servicos e obras objeto do contrato.

12 DA SUBCONTRATACAO

12.1 E permitida a subcontratacdo parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato, nas seguintes condigoes:

12.1.1 E vedada a sub-rogacdo completa ou da parcela principal da obrigacéo;
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12.1.2 Parcelas do objeto que poderdo ser subcontratadas:

12.1.2.1 Servicos técnico-profissionais especializados;

12.1.2.2 Servicos ou fornecimento de materiais/equipamentos cuja instalacdo
depende de mdo de obra especializada;

12.1.2.3 Fornecimento de mdo de obra especializada;

12.1.2.4 Servicos Preliminares e Complementares; e

12.1.2.5 InstalacOes elétricas e pinturas.

12.1.3 Sdo vedadas as subcontratacoes de:

12.1.3.1 Parcelas de maior relevancia técnica:

12.1.3.1.1 Montagem da estrutura da cobertura;
12.1.3.1.2 Telhamento.

12.1.3.2 Prestacdo de servicos com dedicacdo de mao de obra exclusiva;

12.1.3.3 Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que estejam participando
da licitacdo; e

12.1.3.4 Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que tenham um ou mais
s6Cios em comum com a empresa contratante.

12.2 A subcontratacdo depende de autorizacdo prévia da Contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificacdo técnica necessarios para a
execucdo do objeto.

12.2.1 No caso de obras, somente sera autorizada a subcontratacdo de empresas
que expressamente aceitem o cumprimento das clausulas assecuratérias de direitos
trabalhistas, previstas na Instrucao Normativa SEGES/MP n° 6, de 6 de julho de 2018.

12.3 Em qualquer hipotese de subcontratacao, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execucdo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao e coordenacao
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigacdes contratuais correspondentes ao objeto da subcontratagao.

12.4 Nao ha a obrigatoriedade da subcontratacdo de etapas especificas para Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do Art. 7° e 10 do Decreto n° 8.538/2015, por ndo
se verificar que o tratamento diferenciado atende os requisitos da legislacao.

13  ALTERACAO SUBJETIVA

13.1 E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacio da contratada com/em outra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de
habilitacdo exigidos na licitacao original; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢des do
contrato; ndo haja prejuizo a execucdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da
Administragdo a continuidade do contrato.

Pagina 16 de 33 Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Projeto Basico - Obra e Servico de Engenharia (ndo comum)
Atualizagcdo: Setembro/2021



14 CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCAO

14.1 A fiscalizacdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execugdo do servico, devera comunicar a
autoridade responsavel para que esta promova a adequacdo contratual a produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos valores contratuais previstos
no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucdo dos
servicos devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relacdo detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Basico,
informando as respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

14.3 O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cuamprimento das clausulas contratuais, conforme
o disposto nos §8§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.4 O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto as obrigacdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a
aplicacdo de sancdes administrativas, previstas neste Projeto Basico e na legislacdo vigente,
podendo culminar em rescisdao contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°
8.666, de 1993.

14.5 As atividades de gestdo e fiscalizacdo da execucdo contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalizacdo ou unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuicdes, fique assegurada a
distingdo dessas atividades e, em razdao do volume de trabalho, ndo comprometa o
desempenho de todas as acoes relacionadas a Gestao do Contrato.

14.6 A fiscalizacdo técnica dos contratos avaliara constantemente a execucao do objeto.
14.7 Durante a execucao do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o
nivel de qualidade dos servicos para evitar a sua degeneracdo, devendo intervir para requerer
a CONTRATADA a correcao das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.8 O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacdo da
execucdo do objeto ou, se for o caso, a avaliacao de desempenho e qualidade da prestacdao dos
servicos realizada.

149 Em hipotese alguma, sera admitido que a préopria CONTRATADA materialize a
avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacdao dos servicos realizada.

14.10 A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacao do servico com
menor nivel de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores
imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

14.11 Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do servigo
em relagdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos
toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sancoes a CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.
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14.12 O fiscal técnico podera realizar avaliacao diaria, semanal ou mensal, desde que o
periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestacao dos servicos.

14.13 No caso de obras, cumpre, ainda, a fiscalizagao:

14.13.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente 0S
documentos comprobatérios das obrigacdes trabalhistas e previdencidrias dos
empregados alocados na execucdo da obra, em especial, quanto:

14.13.1.1 ao pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salario;

14.13.1.2 a concessao de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
14.13.1.3 a concessao do auxilio-transporte, auxilio-alimentacdo e auxilio-satde,
quando for devido;

14.13.1.4 aos depositos do FGTS; e

14.13.1.5 a0 pagamento de obrigacOes trabalhistas e previdenciarias dos
empregados dispensados até a data da extin¢do do contrato.

14.13.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem
se as contribuicOes previdenciarias e do FGTS estdo ou nao sendo recolhidas em seus
nomes, por meio da apresentacdo de extratos, de forma que todos os empregados
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratacdo, o que ndo
impedira que a analise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relacao a um
mesmo empregado;

14.13.3 oficiar os drgdos responsaveis pela fiscalizacdo em caso de indicio de
irregularidade no cumprimento das obrigacoes trabalhistas, previdenciarias e para com o
FGTS;

14.13.4 somente autorizar a subcontratacdo se as obrigacdes estabelecidas na

Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente
aceitas pela subcontratada.

14.14 As disposicoes previstas nesta clausula ndao excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicivel no que for pertinente a
contratagao.

14.15 A fiscalizacdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeicdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei n° 8.666, de 1993.
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15 DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA FATURAMENTO

15.1 A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndao executar com a qualidade
minima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico,
ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.
15.2 A afericdo da execucdo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes
critérios:

15.2.1 Unidade de medida adequada para o tipo de servico, ou seja, seguira as

medidas da planilha orcamentaria.
15.2.2 A produtividade de referéncia serd a Composicdo de Custo Unitaria

apresentada pela Administracdo, apéndice do Orcamento, anexo deste projeto basico.
15.2.3 Os critérios de adequacdo do servico a qualidade esperada, de acordo com
a unidade de medida adotada para a execucdo do objeto, estdo previstos nas
Especificacoes Técnicas, anexo ao Projeto Basico.

15.2.4 Fatores que estejam fora do controle dos prestadores que possam interferir
no atendimento das metas deverdo ser apresentados a Fiscalizacdo.

15.2.5 Os pagamentos deverdo ser proporcionais ao atendimento das metas do
cronograma fisico-financeiro, observando-se o seguinte:

15.2.5.1 as adequacdes nos pagamentos estardo limitadas a uma faixa de
tolerancia, abaixo da qual o fornecedor se sujeitard ao redimensionamento no
pagamento e as sancoes legais, se for ocaso;

15.2.5.2 na determinacdo da faixa de tolerancia de que trata a alinea anterior,
considerar-se-a a importancia da atividade, com menor ou nenhuma margem de

tolerancia para as atividades consideradas relevantes ou criticas; e

15.2.5.3 0 ndo atendimento das metas, por infima ou pequena diferenca, em
indicadores ndo relevantes ou criticos, a critério do érgao ou entidade, podera ser

objeto apenas de notificacdo nas primeiras ocorréncias, de modo a nao
comprometer a continuidade da contratacao.

15.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucao Normativa SEGES/MP n° 05, de
2017, sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sancdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

15.3.1 ndo produziu os resultados acordados;

15.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a
qualidade minima exigida;

15.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a

execucdo do servico, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.
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16 DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUCAO E DO RECEBIMENTO
DO OBJETO
16.1 A emissdao da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos

servicos, nos termos abaixo.

16.2

16.1.1 Ao final de cada etapa da execucdo contratual, conforme previsto no
Cronograma Fisico-Financeiro, a Contratada apresentara a medigdo prévia dos servicos
executados no periodo, através de planilha e meméria de calculo detalhada.

16.1.2 Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os servicos
previstos para aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em
sua totalidade.

16.1.3 A Contratada também apresentara, a cada medi¢do, os documentos
comprobatorios da procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execucdo contratual, quando for o caso.

O recebimento provisorio sera realizado pela equipe de fiscalizacdo apés a entrega da

documentacdo acima, da seguinte forma:

16.2.1 A contratante realizard inspecdao minuciosa de todos os servigos
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo servico, com a finalidade de verificar a adequagdo dos
servicos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisoes finais que se fizerem
necessarios.

16.2.1.1 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de
faturamento, o fiscal técnico do contrato ird apurar o resultado das avaliagdes da
execucdo do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da
prestacao dos servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos,
que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

16.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vicios, defeitos ou incorrecoes resultantes da execucdo ou materiais empregados,
cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a tltima e/ou tnica medicdo de servigos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisério.

16.2.1.3 O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a
conclusdo de todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugoes
exigiveis.

16.2.1.4 A aprovacdo da medicao prévia apresentada pela Contratada ndo a
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitacao
definitiva dos servigos executados.
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16.2.1.5 Da mesma forma, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal
administrativo, ou figura semelhante que se aplicar ao caso, devera verificar as
rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n° 5/2017, no que forem
aplicaveis a presente contratacdo, emitindo relatoério que sera encaminhado ao
gestor do contrato;

16.2.2 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos
documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalizacdo devera elaborar
Relatério Circunstanciado em consonancia com suas atribui¢des, e encaminha-lo ao
gestor do contrato.

16.2.2.1 Quando a fiscalizagdo for exercida por um tnico servidor, o relatério
circunstanciado devera conter o registro, a analise e a conclusdao acerca das
ocorréncias na execucao do contrato, em relacdo a fiscalizacdo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.2.2.2 Serd considerado como ocorrido o recebimento provisério com a
entrega do relatorio circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do ultimo.

16.2.2.3 Na hipotese de a verificacdo a que se refere o paragrafo anterior nao ser
procedida tempestivamente, reputar-se-a como realizada, consumando-se o
recebimento provisoério no dia do esgotamento do prazo.

16.3 No prazo de até 10 (dez) dias corrides a partir do recebimento provisorio dos
servicos, o Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execucdo dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:

16.3.1 Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada
pela fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento
da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA,
por escrito, as respectivas corregoes;

16.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
servicos prestados, com base nos relatérios e documentagoes apresentadas; e
16.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalizagdo.

16.4 O recebimento da udltima etapa de execugdo equivale ao recebimento do objeto como
um todo, e sera realizado da seguinte forma:

16.4.1 provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizagao,
mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Provisorio), assinado pelas
partes em até 15 (quinze) dias da comunicagdo escrita do contratado;
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16.4.1.1 A Contratada apresentard a medicdo prévia dos servicos executados no
altimo _periodo, nos mesmos moldes do que foi apresentado nas medicées ao

longo do contrato.

16.4.2 definitivamente, por servidor ou comissdao designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo),
assinado pelas partes, apds o decurso do prazo de observacao, ou vistoria que comprove
a adequacdo do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei
8.666/93;

16.4.3 O prazo para recebimento definitivo serd de 60 (sessenta) dias corridos a

partir do recebimento provisério, e, no minimo, 30 (trinta) dias apds a ocupacao da obra.
16.4.3.1 O prazo de recebimento podera ser de 90 (noventa) dias caso a obra nao
tenha sido ocupada no periodo;

16.4.4 Na hipétese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento.

16.5 O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execucdo do contrato, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forca das disposicdes legais
em vigor (Lei n°® 10.406, de 2002).

16.6 Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacbes constantes neste Projeto Basico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da
Contratada, sem prejuizo da aplicacdao de penalidades.

17 DO PAGAMENTO

17.1 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do servico,
conforme este Projeto Bésico.

17.2 Quando houver glosa parcial dos servicos, a contratante devera comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.3 O pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

17.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados da data da apresentacio da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

17.4 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
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documentacao mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do
fornecedor contratado, deverdo ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da
Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

17.5 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

17.5.1 O prazo de validade;

17.5.2 A data da emissao;

17.5.3 Os dados do contrato e do 6rgao contratante;

17.5.4 O periodo de prestacdo dos servigos;

17.5.5 O valor a pagar; e

17.5.6 Eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.

17.6 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidacdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao
da regularizacdo da situacao, nao acarretando qualquer 6nus para a Contratante;

17.7 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

17.8 Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutencdo das condigOes de habilitacdo exigidas no edital.

17.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, sera
providenciada sua notificacdao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

17.10 Previamente a emissdao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo
devera realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdo temporaria de
participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder
Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

17.11 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverd comunicar aos 6érgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

17.12 Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
contratada a ampla defesa.

17.13 Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisao do contrato, caso a contratada nao regularize sua situagdo junto

Qs Qs
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ao SICAF.

17.13.1 Sera rescindido o contrato em execucdo com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse
publico de alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima
autoridade da contratante.

17.14 Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributdria prevista na legislacdo
aplicavel, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
17.15 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, a empresa privada
que tenha em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgdao contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Or¢amentarias vigente.

17.16 No caso de obras, caso nao seja apresentada a documentacdo comprobatéria do
cumprimento das obrigacoes de que trata a IN SEGES/MP n° 6, de 2018, a contratante
comunicara o fato a contratada e retera o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional
ao inadimplemento, até que a situacao seja regularizada.

17.16.1 Na hipotese prevista no subitem anterior, ndo havendo quitacdo das
obrigacOes por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante podera efetuar
o pagamento das obrigacOes diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execucdo dos servicos objeto do contrato.

17.16.2 O contrato podera ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante
e a aplicacdo das penalidades cabiveis para os casos do ndo pagamento dos salarios e
demais verbas trabalhistas, bem como pelo ndo recolhimento das contribui¢des sociais,
previdenciarias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS), em
relacdo aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execucdo do
contrato.

17.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualizacdao
financeira, e sua apuragdo se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao
més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagdo das seguintes férmulas:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensacédo financeira = 0,00016438, assim apurado:

6%
I=TX=
365
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18 REAJUSTE

18.1 Os precos sdo fixos e irreajustdveis no prazo de um ano contado da data da
proposta.
18.1.1 O orcamento estimado pela Administracao baseou-se nas planilhas

referenciais SINAPI - 12/2021 - PARANA  SBC - 02/2022 - CTA - Curitiba - PR
ORSE - 12/2021 - SERGIPE SEINFRA - 027 - Ceara

18.2 Dentro do prazo de vigéncia do contrato e a partir do pedido da contratada, os
precos contratados poderdo sofrer reajuste apos o interregno de um ano da referéncia acima
mencionada, aplicando-se o indice INCC-DI (indice Nacional da Construcdo Civil)
exclusivamente para as obrigacoes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da anualidade,
com base na seguinte formula (art. 5° do Decreto n.° 1.054, de 1994):
R=V ({-1°/1° onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

I° = indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de precos correspondente a

data fixada para entrega da proposta na licitacdo;

I = Indice relativo ao més do reajustamento;

18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado
a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

18.4 No caso de atraso ou nao divulgacdo do indice de reajustamento, 0 CONTRATANTE
pagara a CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variacao conhecida, liquidando
a diferenca correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memoéria de calculo referente ao reajustamento de
precos do valor remanescente, sempre que este OcorTer.

18.5 Nas afericoes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o
definitivo.

18.6 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicdo, o que vier a ser
determinado pela legislacdo entdo em vigor.

18.7 Na auséncia de previsdao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
18.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

19 GARANTIA DA EXECUCAO

19.1 A Contratada apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por
igual periodo, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestacao de garantia, podendo optar por caucao em dinheiro ou titulos da divida publica,
seguro-garantia ou fianca bancaria, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do
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valor total do contrato, com validade durante a execucao do contrato e 90 (noventa) dias
apos término da vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada prorrogacao.

19.1.1 A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretara a
aplicacdao de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

19.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracdo a
promover a rescisdao do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
clausulas, conforme dispdem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

19.2 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.2.1 prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo
adimplemento das demais obrigacOes nele previstas;

19.2.2 prejuizos diretos causados a Administracdo decorrentes de culpa ou dolo
durante a execucdo do contrato;

19.2.3 multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administragdo a contratada; e
19.2.4 obrigacoes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com

o FGTS, ndo adimplidas pela contratada, quando couber.

19.3 A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislacao que rege a matéria.

19.4 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, em conta
especifica na Caixa Econdmica Federal, com correcao monetdria.

19.5 Caso a opcdo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacao e de custddia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19.6 No caso de garantia na modalidade de fianca bancéria, devera constar expressa
rentincia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Codigo Civil.

19.7 No caso de alteracdo do valor do contrato, ou prorrogacao de sua vigéncia, a garantia
devera ser ajustada a nova situacdo ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados
quando da contratagao.

19.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigacdo, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo maximo de 30
(trinta) dias tteis, contados da data em que for notificada.

19.9 A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.
19.10 Sera considerada extinta a garantia:

19.10.1 com a devolucdo da apodlice, carta fianca ou autorizacdo para o
levantamento de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia,
acompanhada de declaracao da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as clausulas do contrato;

19.10.2 no prazo de 90 (noventa) dias ap6s o término da vigéncia do contrato,
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caso a Administracdo ndo comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo sera
ampliado, nos termos da comunicagdo, conforme estabelecido na alinea "h2"do item 3.1
do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

19.11 O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢des a contratada.

19.12 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

20 SANCOES ADMINISTRATIVAS

20.1 Comete infracdao administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que:

20.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacdes assumidas em
decorréncia da contratagao;

20.1.2 Ensejar o retardamento da execucdo do objeto;

20.1.3 Fraudar na execugdo do contrato;

20.1.4 Comportar-se de modo inidéneo; ou

20.1.5 Cometer fraude fiscal,

20.2 Pela inexecucdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode
aplicar a Contratada as seguintes sangoes:

20.2.1 Adverténcia por escrito, quando do nao cumprimento de quaisquer das
obrigacGes contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo
acarretam prejuizos significativos para o servico contratado;

20.2.2 Multa de:

20.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execugao dos servicos, limitada
a incidéncia a 15 (quinze) dias. Ap6s o décimo quinto dia e a critério da
Administracdo, no caso de execucao com atraso, podera ocorrer a nao-aceitacao
do objeto, de forma a configurar, nessa hipdtese, inexecucdo total da obrigacao
assumida, sem prejuizo da rescisao unilateral da avenca;

20.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execucdo do objeto, por periodo superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecugao parcial da obrigacdo assumida;
20.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecucdo total da obrigacdo assumida;

20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentacdo da garantia (seja para reforco ou por ocasido de
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prorrogacao), observado o maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25
(vinte e cinco) dias autorizard a Administracgdo CONTRATANTE a promover a
rescisdo do contrato.

20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serao
consideradas independentes entre si.

20.2.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administracio Publica opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.2.4 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administracao Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou
até que seja promovida a reabilitacdo perante a préopria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuizos causados;

20.3 As sancgoOes previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3 e 20.2.4 poderdao ser aplicadas a
Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
20.4 Para efeito de aplicacdao de multas, as infracdes sdo atribuidos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1 - Graus de aplicacdao de multas

Sl CORRESPONDENCIA

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
Tabela 2 - Descricdo das Infracoes

ulbh|w|iN|— |

ITE GRA

DESCRICAO

Permitir situagdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdao
corporal ou consequéncias letais, por ocorréncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de for¢a maior ou caso fortuito, os
servicos contratuais por dia e por unidade de atendimento;

Manter funciondrio sem qualificacdo para executar os servigos contratados,

por empregado e por dia;
Recusar-se a executar servico determinado pela fiscalizacao, por servico e
por dia;

Retirar funcionérios ou encarregados do servigo durante o expediente, sem
a anuéncia prévia do Contratante, por empregado e por dia;

Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade

de seu pessoal, por funcionario e por dia;

05

04

03

02

03

01
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ITE ~ GRA
M DESCRICAO U
7 Deixar de cumprir determinagdo formal ou instru¢ao complementar do 02
orgao fiscalizador, por ocorréncia;
3 Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 01

ndo atenda as necessidades do servico, por funcionério e por dia;
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao
9 previstos nesta tabela de multas, ap6s reincidéncia formalmente notificada 03

pelo 6rgao fiscalizador, por item e por ocorréncia;
Deixar de indicar e manter durante a execucdo do contrato 0s prepostos
previstos no edital/contrato;
Deixar de providenciar treinamento para seus funcionarios conforme
previsto na relacdo de obrigacoes da Contratada

10 01

11 01

20.5 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

20.5.1 Tenham sofrido condenacdo definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.5.2 Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagdo;
20.5.3 Demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administracao

em virtude de atos ilicitos praticados.

20.6 A aplicacdio de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurarda o contraditorio e a ampla defesa a CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°
9.784, de 1999.

20.7 As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serao deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

20.7.1 Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo
maximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicacdao enviada
pela autoridade competente.

20.8 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela
conduta do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

20.9 A autoridade competente, na aplicacdo das sangOes, levara em consideracdo a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a
Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.

20.10 Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de
infracdo administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo
a administracdo publica nacional ou estrangeira, coOpias do processo administrativo
necessarias a apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade
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competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragao
de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdo - PAR.

20.11 A apuracdo e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas
como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,
de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

20.12 O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao
Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participacdo de agente publico.

20.13 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

21  CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

21.1 As exigéncias de habilitacdo juridica e de regularidade fiscal e trabalhista sdo as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2 Os critérios de qualificagdo econémica a serem atendidos pelo fornecedor estdo
previstos no edital.

21.3  Os critérios de qualificacdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor serao:

21.3.1 Registro ou inscricdo da empresa licitante no CREA (Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou
CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, conforme as
areas de atuacao previstas no Projeto Basico, em plena validade;

21.3.2 Quanto a capacitacdo técnico-operacional: apresentacdo de um ou mais
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou
privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo a execucdo de obra ou
servico de engenharia, compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto
da presente licitacdo, envolvendo as parcelas de maior relevancia e valor significativo
do objeto da licitacao:

~ QUANTIDADE
DESCRICAO DO SERVICO .
¢ ¢ MINIMA
Execucdo de cobertura em estrutura de madeira 417.46 m2
21.3.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverao ter

as seguintes informacoes:

21.3.3.1 deverd contar com a descricdo das caracteristicas técnicas das obras ou
Servicos e atestar a execucao parcial ou total do objeto do contrato;

21.3.3.2 devera ter sido firmado por representante legal do contratante,
indicando sua data de emissao;

21.3.3.3 deverda mencionar o documento de responsabilidade técnica expedido
em razdo das obras ou servicos executados (Anotacao de Responsabilidade
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Técnica — ART, Registro de Responsabilidade Técnica — RRT ou o Termo de
Responsabilidade Técnica — TRT).

21.3.4 A Administracdo podera adotar diligéncias tendentes a confirmar a
autenticidade e correcdo dos atestados apresentados para comprovacao da qualificacdo
técnico-operacional, dentre estas a solicitacdo de CAT (Certiddo de Acervo Técnico)
com registro de atestado (atividade concluida ou em andamento), referente aos
profissionais que pertencem/pertenceram a sua equipe técnica, na qual conste a licitante
como empresa vinculada a execucdo do contrato.

21.35 Serd admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo do
servico, a apresentacdo de diferentes atestados de servicos executados de forma
concomitante;

21.3.6 Comprovacdo da  capacitacao  técnico-profissional, = mediante

apresentacdo de Certiddo de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou
CRT da regido pertinente, nos termos da legislacdo aplicavel, em nome do(s)
responsavel(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarao da obra, que
demonstre a Anotacao de Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de
Responsabilidade Técnica — RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica — TRT,
relativo a execucao dos servicos que compdem as parcelas de maior relevancia técnica e
valor significativo da contratacdo, a saber:

CATEGORIA

PROFISSIONAL QUALIFICACAO QUANTIDADE

Execucdo de cobertura em

. 417,46 m?2
estrutura de madeira

Engenheiro Civil

21.3.7 Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
deverdo pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sécio que
comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e
Previdéncia Social; e o prestador de servicos com contrato escrito firmado com o
licitante, ou com declaracdo de compromisso de vinculacdo contratual futura, caso o
licitante se sagre vencedor desta licitagao.

21.3.8 No decorrer da execucdao do objeto, os profissionais de que trata este
subitem poderdo ser substituidos, nos termos do artigo 30, 8§10, da Lei n° 8.666, de
1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a substituicao
seja aprovada pela Administracao.

21.39 As licitantes, quando solicitadas, deverdao disponibilizar todas as
informagOes necessarias a comprovacdo da legitimidade dos atestados solicitados,
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apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a
contratacdo e das correspondentes Certiddes de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereco
atual da contratante e local em que foram executadas as obras, servicos de engenharia
ou de técnica industrial.

21.3.10 Se a vistoria for definida obrigatéria, as empresas, cadastradas ou nao no
SICAF, deverdo apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsavel.

21.3.10.1 O atestado de vistoria podera ser substituido por declaracao emitida
pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condicdes locais
para execucdao do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condicOes e
peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade
por este fato e que ndo utilizara deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem desavencas técnicas ou financeiras com a contratante.

21.4 Os critérios de aceitabilidade de precos serdo:

21.4.1 Valor Global: Igual ou inferior ao Valor Global orcado pela
Administracdo.

21.4.2 Valores unitérios: conforme planilha de composicdo de precos anexa ao
edital.

21.4.3 Caso o Regime de Execucdo seja o de empreitada por preco global ou

empreitada integral, sera desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se
verifique que qualquer um dos seus custos unitdrios supera o correspondente custo
unitario de referéncia fixado pela Administracdo, salvo se o preco de cada uma das
etapas previstas no cronograma fisico-financeiro nao superar os valores de referéncia
discriminados nos projetos anexos a este edital.

21.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preco global do item.
21.6  Asregras de desempate entre propostas sao as discriminadas no edital.

22 ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS

22.1 O custo estimado da contratacao é o previsto no valor global maximo e no Anexo 1V,
totalizando R$ 540.156,14 (quinhentos e quarenta mil, cento e cinquenta e seis reais e catorze
centavos).

23 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

23.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdao a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Unido deste exercicio, na dotacdo abaixo
discriminada:

23.1.1 Gestao/Unidade: (160233 — Comando da 5% Bda C BId)
23.1.2 Fonte de Recursos: (Departamento de Engenharia de Construgdo)/
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Comando do Exército

23.1.3 Programa de Trabalho: (Ac¢do Orcamentdria 219D )
23.1.4 Elemento de Despesa: (3.3.90.39.00)

24 ANEXOS

24.1 Integram este Projeto Basico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
24.1.1 ANEXO I - TERMOS DE JUSTIFICATIVAS TECNICAS
RELEVANTES;
24.1.2 ANEXO II - MEMORIAL DESCRITIVO;
24.1.3 ANEXO III - CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAGCOES
TECNICAS;
24.1.4 ANEXO IV — PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMACAO
DE PRECOS;
24.1.5 ANEXO V - PLANILHA DE COMPOSICAO DE BDI;
24.1.6 ANEXO VI - CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO;
24.1.7 ANEXO VII - PROJETOS; e
24.1.8 ANEXO VIII - Documentos referentes a responsabilidade técnica
(ART/RRT referentes a totalidade das pecas técnicas produzidas por profissional
habilitado, consoante previsao do art. 10 do Decreto n. 7983/2013).
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	5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

	6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
	6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

	7 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
	7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o Licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim. Para isso, os Licitantes deverão agendar com a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) do(a) Comando da 5ª Brigada de Cavalaria Blindada, em dias úteis nos seguintes horários: de segunda à quinta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00; nas sextas-feiras, das 08h00 às 12h00, através do telefone (42) 3219-8187, salc5bda@gmail.com.
	7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	7.2.1 Para a vistoria o Licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	7.2.2 Todas as condições locais deverão ser adequadamente observadas nessa visita, onde os Licitantes deverão coletar as informações e dados necessários para o correto dimensionamento de sua proposta.
	7.2.3 Os aspectos que os Licitantes julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, ou omissos neste Projeto Básico deverão ser apresentados à Contratante, por meio de documento escrito, para serem elucidados e divulgados antes da Licitação.

	7.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	7.4 A Licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	8.1.1 Os serviços relativos ao contrato deverão ser iniciados no prazo e nas condições do ofício de Ordem de Serviço.
	8.1.2 Dos atores que participarão da gestão do contrato:
	8.1.2.1 Fiscal Administrativo: servidor da unidade Contratante, responsável por acompanhar a fiel observância do Contrato, atestar as notas ficais, aplicar sanções, etc.
	8.1.2.2 Fiscal Técnico: servidor técnico designado pela Contratante, se for necessário, responsável por acompanhar os serviços, verificar sua execução conforme a norma e especificações técnicas, aprovar os materiais utilizados, receber os serviços executados e cobrar da Contratada todos os aspectos técnicos.

	8.1.3 Após emissão da Ordem de Serviço, ocorre uma reunião inicial preparatória, com representantes da Contratada, fiscais nomeados e, se necessário, demais representantes da organização militar onde serão executados os trabalhos. Nessa reunião a Contratada é orientada sobre as rotinas, procedimentos e particularidades da execução de serviços dentro de unidade militar.
	8.1.4 Os procedimentos, metodologias e tecnologias empregadas estão determinadas nas Especificações Técnicas, anexo ao Projeto Básico.
	8.1.5 Os deveres e disciplinas exigidos estão previstos no Projeto Básico e em seus anexos (Especificações Técnicas).
	8.1.6 O cronograma físico-financeiro, anexo ao Projeto Básico, orienta a realização dos serviços, com todas as tarefas significativas e respectivos prazos.
	8.1.7 Os mecanismos de comunicação entre as partes são:
	8.1.7.1 Ofícios; e
	8.1.7.2 Escrituração no Diário de Obras.

	8.1.8 Para medição dos serviços:
	8.1.8.1 A medição dos serviços será realizada conforme planilha de medição de serviços, a ser elaborado pela Contratante, na qual constarão os serviços executados e aprovados sem restrições pela Fiscalização.
	8.1.8.2 A conformidade dos serviços será analisada pela Fiscalização, levando-se em conta a Especificação Técnica, as Normas Técnicas cabíveis e os projetos.
	8.1.8.3 A medição dos itens relacionados ao pagamento de mão de obra exclusiva, ou seja, da Administração Local da obra, serão realizados de acordo com a execução financeira da obra, conforme determina o Acórdão TCU nº 2622/2013.
	8.1.8.4 Deverão ser fornecidos, em cada medição, os seguintes documentos:
	8.1.8.4.1 Os Diários de Obras devidamente preenchidos, atualizados e assinados.
	8.1.8.4.2 Os comprovantes de recolhimento das contribuições previdenciárias (GPS).
	8.1.8.4.3 A guia de recolhimento quitada do FGTS e das informações à Previdência Social (GFIP).
	8.1.8.4.4 A folha de pagamento e respectivo resumo, numerada e assinada em todas suas páginas, referente ao período da medição, com a seguinte declaração “Declaro sob as penas da Lei, que esta folha de pagamento, pertinente ao mês (_) ano (_) contempla o nome dos trabalhadores utilizados direta e indiretamente na execução dos serviços do Termo de Contrato n° (___)”.

	8.1.8.5 Os serviços somente serão pagos após o fornecimento dos documentos listados acima sem pendências.
	8.1.8.6 Após a aprovação, a planilha de medição deverá ser emitida em 02 (duas) vias, assinadas pelo responsável da obra e pelos fiscais da obra, entregues juntamente com a nota fiscal e demais documentos, conforme enquadramento fiscal.
	8.1.8.7 A emissão da nota fiscal somente deverá ocorrerá após a aprovação do boletim de medição por parte da Fiscalização, ficando a Contratada sujeita a refazer a nota precipitadamente gerada antes da avaliação/correção, sem ônus à Administração Pública.


	8.2 Se houver a necessidade de materiais específicos, cuja previsibilidade não se mostrasse possível antes da Contratação, deverá a Contratante apresentar o pleito por meio de ofício ou outro documento formal à Fiscalização, que avaliará e executará os procedimentos cabíveis.
	8.3 A autorização de subcontratação de parte do objeto, e seus termos, é definida em item específico (12 - DA SUBCONTRATAÇÃO) deste Projeto Básico.
	8.4 A execução dos serviços será iniciada a contar da data definida no ofício de Ordem de Serviço, cujas etapas observarão o cronograma físico-financeiro, anexo ao Projeto Básico.

	9 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	9.1 Todas as informações relevantes, necessidades e eventuais particularidades do órgão que impactam no dimensionamento da proposta foram apresentadas no Memorial Descritivo, anexo a este Projeto Básico.

	10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
	10.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;
	10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 06 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
	10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
	10.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
	10.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
	10.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	10.6.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

	10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
	10.10 Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	10.10.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	10.10.2 Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	10.10.3 Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
	10.10.4 Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
	10.10.5 Certidão Negativa de Débitos Previdenciários, específica para o registro da obra junto ao cartório de registro de imóveis;

	10.11 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
	10.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
	11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	11.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

	11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	11.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	11.6.1 Em hipóteses excepcionais uma obra ou serviço de engenharia pode dar ensejo à tributação estadual, quando envolver o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, conforme itens 7.02 e 7.05 da Lista de serviços anexa à LC 116, de 2003.
	11.6.2 Nesses casos específicos, deverá ser apresentada a regularidade fiscal em todas as esferas da Federação, inclusive a Fazenda Estadual.

	11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
	11.7.1 A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

	11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	11.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	11.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	11.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	11.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	11.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
	11.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	11.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	11.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	11.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	11.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
	11.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	11.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
	11.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
	11.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
	11.23 Assegurar à Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
	11.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	11.23.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

	11.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
	11.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	11.26 Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados, com número de identidade (ou documento equivalente) que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	11.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	11.28 Apresentação de declaração, conforme modelo disponibilizado, de não utilização de mão de obra de pessoas presas ou egressas do Sistema Prisional na realização dos serviços em área militar para a execução do objeto desta licitação, conforme decisão do Despacho nº 15/GM-MD, de 29 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial da União, Edição 104, Seção 1, Página 20, em 31 de maio de 2019;
	11.29 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
	11.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
	11.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	11.32 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	11.33 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
	11.34 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a serem danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	11.34.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR e/ou CRT as Anotações, Registros ou Termos de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 6.496/77, 12.378/2010 e 5.524/1968);

	11.35 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	11.36 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	11.37 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	11.38 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
	11.39 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	11.39.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	11.39.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;
	11.39.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.
	11.39.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.


	11.40 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
	11.40.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
	11.40.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
	11.40.2.1 Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
	11.40.2.2 Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
	11.40.2.3 Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
	11.40.2.4 Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

	11.40.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
	11.40.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

	11.41 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	11.41.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
	11.41.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
	11.41.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

	11.42 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
	11.43 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;
	11.44 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);
	11.45 No caso de execução de obras:
	11.45.1 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;
	11.45.1.1 Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

	11.45.2 Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018;
	11.45.3 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018.

	11.46 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, se for o caso, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:
	11.46.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos;

	11.47 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e ETP-digital dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013;
	11.48 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, como no caso de projetos executivos, a contratada poderá solicitar reunião para o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes, conforme for o caso, os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e/ou os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados;
	11.49 Manter fixado no canteiro de obra:
	11.49.1 Todos os projetos atualizados,
	11.49.2 Cronograma físico vigente,
	11.49.3 PPRA (se for o caso),
	11.49.4 Registro CEI e INSS;
	11.49.5 Diário de Obra; e
	11.49.6 Laudos contendo a Qualidade do Concreto (se for o caso).

	11.50 Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato.

	12 DA SUBCONTRATAÇÃO
	12.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
	12.1.1 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;
	12.1.2 Parcelas do objeto que poderão ser subcontratadas:
	12.1.2.1 Serviços técnico-profissionais especializados;
	12.1.2.2 Serviços ou fornecimento de materiais/equipamentos cuja instalação depende de mão de obra especializada;
	12.1.2.3 Fornecimento de mão de obra especializada;
	12.1.2.4 Serviços Preliminares e Complementares; e
	12.1.2.5 Instalações elétricas e pinturas.

	12.1.3 São vedadas as subcontratações de:
	12.1.3.1 Parcelas de maior relevância técnica:
	12.1.3.1.1 Montagem da estrutura da cobertura;
	12.1.3.1.2 Telhamento.

	12.1.3.2 Prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva;
	12.1.3.3 Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que estejam participando da licitação; e
	12.1.3.4 Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.


	12.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
	12.2.1 No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

	12.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
	12.4 Não há a obrigatoriedade da subcontratação de etapas específicas para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do Art. 7º e 10 do Decreto nº 8.538/2015, por não se verificar que o tratamento diferenciado atende os requisitos da legislação.

	13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

	14 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	14.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	14.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
	14.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
	14.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	14.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	14.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	14.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	14.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	14.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	14.13 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
	14.13.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:
	14.13.1.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	14.13.1.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
	14.13.1.3 à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
	14.13.1.4 aos depósitos do FGTS; e
	14.13.1.5 ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

	14.13.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;
	14.13.3 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;
	14.13.4 somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada.

	14.14 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
	14.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	15 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
	15.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	15.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	15.2.1 Unidade de medida adequada para o tipo de serviço, ou seja, seguirá as medidas da planilha orçamentária.
	15.2.2 A produtividade de referência será a Composição de Custo Unitária apresentada pela Administração, apêndice do Orçamento, anexo deste projeto básico.
	15.2.3 Os critérios de adequação do serviço à qualidade esperada, de acordo com a unidade de medida adotada para a execução do objeto, estão previstos nas Especificações Técnicas, anexo ao Projeto Básico.
	15.2.4 Fatores que estejam fora do controle dos prestadores que possam interferir no atendimento das metas deverão ser apresentados à Fiscalização.
	15.2.5 Os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das metas do cronograma físico-financeiro, observando-se o seguinte:
	15.2.5.1 as adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa de tolerância, abaixo da qual o fornecedor se sujeitará ao redimensionamento no pagamento e às sanções legais, se for ocaso;
	15.2.5.2 na determinação da faixa de tolerância de que trata a alínea anterior, considerar-se-á a importância da atividade, com menor ou nenhuma margem de tolerância para as atividades consideradas relevantes ou críticas; e
	15.2.5.3 o não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não relevantes ou críticos, a critério do órgão ou entidade, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.


	15.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	15.3.1 não produziu os resultados acordados;
	15.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	15.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.


	16 DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	16.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
	16.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
	16.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

	16.2 O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	16.2.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
	16.2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	16.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	16.2.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	16.2.1.4 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
	16.2.1.5 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo, ou figura semelhante que se aplicar ao caso, deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

	16.2.2 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
	16.2.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	16.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	16.2.2.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.


	16.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	16.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	16.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	16.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

	16.4 O recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:
	16.4.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Provisório), assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
	16.4.1.1 A Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no último período, nos mesmos moldes do que foi apresentado nas medições ao longo do contrato.

	16.4.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo), assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;
	16.4.3 O prazo para recebimento definitivo será de 60 (sessenta) dias corridos a partir do recebimento provisório, e, no mínimo, 30 (trinta) dias após a ocupação da obra.
	16.4.3.1 O prazo de recebimento poderá ser de 90 (noventa) dias caso a obra não tenha sido ocupada no período;

	16.4.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

	16.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
	16.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

	17 DO PAGAMENTO
	17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.
	17.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	17.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	17.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	17.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

	17.5 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	17.5.1 O prazo de validade;
	17.5.2 A data da emissão;
	17.5.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;
	17.5.4 O período de prestação dos serviços;
	17.5.5 O valor a pagar; e
	17.5.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	17.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
	17.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	17.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	17.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
	17.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.
	17.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	17.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
	17.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

	17.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
	17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	17.16 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
	17.16.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
	17.16.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.

	17.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

	18 REAJUSTE
	18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.
	18.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI - 12/2021 - PARANÁ SBC - 02/2022 - CTA - Curitiba - PR
	ORSE - 12/2021 - SERGIPE SEINFRA - 027 - Ceará

	18.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o índice INCC-DI (Índice Nacional da Construção Civil) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
	R = V (I – Iº) / Iº, onde:
	R = Valor do reajuste procurado;
	V = Valor contratual a ser reajustado;
	Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
	I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
	18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	18.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	18.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	18.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	18.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	18.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

	19 GARANTIA DA EXECUÇÃO
	19.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
	19.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	19.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

	19.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	19.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	19.2.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	19.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
	19.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

	19.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	19.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	19.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
	19.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	19.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	19.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	19.9 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	19.10 Será considerada extinta a garantia:
	19.10.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
	19.10.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

	19.11 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
	19.12 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

	20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
	20.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	20.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	20.1.3 Fraudar na execução do contrato;
	20.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou
	20.1.5 Cometer fraude fiscal;

	20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:
	20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	20.2.2 Multa de:
	20.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	20.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	20.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
	20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.
	20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	20.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	20.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3 e 20.2.4 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	20.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	20.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	20.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	20.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	20.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
	20.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
	20.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	20.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	21.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
	21.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
	21.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
	21.3.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
	21.3.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
	21.3.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:
	21.3.3.1 deverá contar com a descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução parcial ou total do objeto do contrato;
	21.3.3.2 deverá ter sido firmado por representante legal do contratante, indicando sua data de emissão;
	21.3.3.3 deverá mencionar o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados (Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT).

	21.3.4 A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional, dentre estas a solicitação de CAT (Certidão de Acervo Técnico) com registro de atestado (atividade concluída ou em andamento), referente aos profissionais que pertencem/pertenceram a sua equipe técnica, na qual conste a licitante como empresa vinculada à execução do contrato.
	21.3.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;
	21.3.6 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
	21.3.7 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
	21.3.8 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	21.3.9 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.
	21.3.10 Se a vistoria for definida obrigatória, as empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.
	21.3.10.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.


	21.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
	21.4.1 Valor Global: Igual ou inferior ao Valor Global orçado pela Administração.
	21.4.2 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.
	21.4.3 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.
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